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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

1. PROBLEMA RESUMIDO 

Problema de falta de  expertise  técnica e qualificada para projetos de infraestnitura no município de Irauguba/CE, 
tomando essencial a contratação de serviços em engenharia civil, elétrica e arquitetônica para atender às demandas 
da Secretaria de Educação. 

2. CLASSIFICAÇÃO DA PRETENSA CONTRATAÇÃO 

0 objeto de contratação pública descrito refere-se a serviços técnicos especializados em engenharia civil, engenharia 
elétrica e arquitetônica, para atender às demandas da Secretaria de Educação do município de Irauguba/CE. De 
acordo com a Lei 14.133/2021 de licitações, este objeto se enquadra na categoria de serviços técnicos 
especializados, que são aqueles que exigem conhecimentos técnicos específicos e qualificados para sua execução. 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A contratação dos serviços em engenharia para a área civil, elétrica e arquitetônica se faz necessária para atender às 
demandas da Secretaria de Educação do município de Irauguba/CE. Com  a  expertise  desses profissionais, será 
possível realizar projetos, fiscalizar obras e garantir a qualidade e segurança das construções públicas, atendendo 
assim ás exigências da Lei 14.133/2021 de licitações. Essa contratação visa garantir a conformidade com as normas 
técnicas e legais vigentes, assegurando a correta aplicação dos recursos públicos e a entrega de obras de qualidade 

comunidade escolar. 

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

A previsão no Plano Anual de Contratações  (PAC)  contempla a contratação de serviço técnico especializado em 
engenharia civil para a elaboração de projetos de pequeno e médio porte, acompanhamento e fiscalização de obras, 
emissão de laudos, pareceres e atestados técnicos, entre outros serviços necessários para a execução e supervisão 
de obras vinculadas á Secretaria Municipal de Educação. A inclusão desse item no plano justifica-se pela previsão de 
realização de diversas obras pela referida Secretaria ao longo do exercicio, demandando suporte técnico qualificado 
e continuo, em conformidade com os preceitos da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n° 
14.133/2021). 

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

1. Capacidade técnica: A empresa contratada deve possuir profissionais qualificados e com experiência comprovada 
nas áreas de engenharia civil, com o devido registro e reconhecimento nos respectivos conselhos de classe (CREA). 

2. Regularidade fiscal: A empresa deve estar em situação regular perante os órgãos fiscais e tributários, 
apresentando certidões negativas de débitos. 

3. Capacidade financeira: A empresa deve possuir capacidade financeira para executar os serviços contratados, 
garantindo a qualidade e a continuidade dos mesmos. 

4. Cumprimento de prazos: A empresa deve demonstrar capacidade de cumprir os prazos estabelecidos para a 
execução dos serviços, garantindo a entrega dentro do cronograma previsto. 

5. Transparência e ética: A empresa deve atuar de forma transparente e ética. seguindo as normas e regularnentos 

vigentes, evitando qualquer tipo de conduta antietica ou ilegal. 

6. Qualidade dos serviços: A empresa deve garantir a qualidade dos serviços prestados, atendendo ás necessidades 
e expectativas do Município de IraugubaJCE, de acordo com as especificações técnicas estabelecidas no contrato 

7. E necessário que os serviços sejam acompanhados por meio do Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e 
Controle do Ministério da Educação (SIMEC), garantindo maior controle e transparência na execução das atividades. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
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Descrição 	
I Unid. Quant 	1 Valor Unit R$ Valor total R$ 
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O levantamento de mercado para a contratação de serviço técnico especializado em engenharia civil para elabora
J.  

0p-
de projetos de pequenos e médio porte, acompanhamento e fiscalização de obras e serviços de engenharia, entre 
outros, deve ser realizado de forma criteriosa e transparente, em conformidade com a Lei 14.133 de licitações 
públicas do Brasil. É importante identificar empresas qualificadas e com experiência na  area,  garantindo a qualidade 
e eficiência na execução dos serviços. Além disso, é fundamental avaliar a capacidade técnica e financeira das 
empresas interessadas, bem como verificar a compatibilidade dos preços praticados no mercado, visando a obtenção 
da melhor proposta para a administração pública. 
Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento á solução exige a contratação de empresa 
especializada cujo o ramo de atividade seja compatível com o objeto pretendido. Foram detectadas as seguintes 
soluções: 
Solução 1: Contratação de empresa especializadas com o ramo de atividades pretendidas: Essa solução foi 
considerada a mais viável no ponto de vista econômico, e a mais viável apara atender as necessidades da secretaria 
tendo em vista a ausência de profissionais no corpo de servidores com a expertises para desenvolvimento de projeto 
de infraestrutura da pasta. 
Solução 2: Fazer uso do corpo de profissionais da secretaria de infraestrutura do município: Está solução não se 
considera viável tendo em vista que a Secretaria de Infraestrutura não possui a capacidade de contemplar todas as 
demandas da Secretaria de Educação demandando a secretaria de um corpo técnico próprio para faze-lo. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução para o objeto de contratação pública consiste na contratação de uma empresa especializada em prestação 
de serviços técnico em engenharia civil para prestar os serviços e obras, de responsabilidade da Secretaria de 
Educação do Município de lrauçuba - CE. A empresa contratada deverá disponibilizar profissionais qualificados para 
realizar projetos, fiscalização e acompanhamento de obras, garantindo a qualidade e segurança das construções 
públicas. A contratação deve seguir os trâmites da Lei 14.133/2021 de licitações públicas, garantindo transparência e 
eficiência no processo de seleção da empresa prestadora dos serviços. A contratação  sera  feita através de licitação 
na modalidade concorrência eletrônica. 

8.1. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DE ITENS A SEREM CONTRATADOS 

As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao setor 
competente responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa forma 
entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos: 

Descrição Unid. Medida Quant 

SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO EM ENGENHARIA CIVIL E ARQUITETURA PARA 
OS SERVIÇOS E OBRAS DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CONSULTIVA, 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E ATIVIDADES TÉCNICAS NA  AREA  DE 

ENGENHARIA 	CIVIL, 	PARA 	ELABORAÇÃO 	DE 	PROJETOS 	ARQUITETÔNICOS, 

ELÉTRICO, ESTRUTURAL E HIDRÁULICO E SANITÁRIODE PEQUENO E MÉDIO 

PORTE, PLANTAS, MEMORIAL DE CÁLCULO,  BD,  PLANILHAS ORÇAMENTARIAS, 

CRONOGRAMA FÍSICO, FINANCEIRO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS EMISSÕES DE 

LAUDOS 	E 	ESTUDOS 	TÉCNICOS 	PRELIMINAR 	(ETP) 	ACOMPANHAMENTO, 

GERENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO, SUPERVISÃO, ASSESSORIA TÉCNICA E ANÁLISE 
DE OBRAS NA  AREA  DE INFRAESTRUTURA EDUCACIONAL E COM ATUAÇÃO POR 
MEIO DO SISTEMA INTEGRADO DE MONITORAMENTO, EXECUÇÃO E CONTROLE-
SIMEC, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

I RAUÇU BA/CE. 

MÊS 12 

8.2. ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

LOTE ÚNICO 
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0 setor de compras competente após realização de pesquisas de preços com fornecedores por meio  e-mail,  banco 
de preço públicos praticados,  sites, links  da intemet e coletas em loco constatou que o preço médio estimado global 
para esta contratação é de R$ 233.607,84 (duzentos e trinta e três mil seiscentos e sete reais e oitenta e quatro 
centavos). 

9. JUSTIFICATIVA PARA 0 PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

0 objeto de contratação pública para prestação de serviços em engenharia civil, elétrica e arquitetônica para a 
Secretaria de Educação do município de Irauquba/CE não pode ser entregue de forma fracionada, devendo ser 
disponibilizado de forma integral. Além disso, a entrega dos serviços deve ser imediata após a contratação, 
garantindo assim a agilidade e eficiência na execução das atividades  necessaries  para o desenvolvimento de projetos 
e obras no município. 

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E 0 PLANEJAMENTO 

O processo de contratação dos serviços em engenharia para a Secretaria de Educação de lrauçuba/CE seguirá as 
fases estabelecidas pela Lei 14.133/2021 de licitações públicas. Inicialmente,  sera  elaborado o DFD (Documento de 
Formalização da Demanda), que definira as necessidades e requisitos do projeto. Em seguida,  sera  realizada a 
cotação de  preps  para a contratação dos serviços. Por fim,  sera  elaborado o ETP (Estudo Técnico Preliminar), que 
irá detalhar as especificações técnicas e o planejamento do projeto de engenharia civil, elétrica e arquitetônica 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação dos serviços em engenharia para a Secretaria de Educação do município de Irauguba/CE tem como 
objetivo principal garantir a qualidade e eficiência na execução de obras. Com  a contratação de profissionais 
qualificados nas  areas  de engenharia civil, elétrica e arquitetônica, espera-se que os projetos de infraestrutura sejam 
elaborados de forma adequada, respeitando as normas técnicas e garantindo a segurança e durabilidade das obras. 

Além disso, a contratação desses serviços visa otimizar os recursos públicos, evitando desperdícios e garantindo a 
correta aplicagão dos investimentos em infraestrutura. Com  profissionais especializados atuando no planejamento e 
execução das obras, é possivel garantir a eficiência na gestão dos projetos, evitando atrasos e custos adicionais. 

Por fim, a contratação dos serviços em engenharia também contribui para o desenvolvimento sustentável do 
município, promovendo a melhoria da qualidade de vida da população por meio da construção e manutenção de 
infraestruturas essenciais. Dessa forma, a contratação desses serviços é fundamental para o desenvolvimento e 
crescimento da cidade de lrauçuba/CE. 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

A contratação de serviços técnicos especializados em engenharia civil para elaboração de projetos de pequenos e 
médio porte, acompanhamento e fiscalização de obras e serviços de engenharia, pode gerar impactos ambientais 
significativos. A construção de novas estruturas pode resultar em desmatamento, compactação do solo, poluição do 
ar e da  ague,  além de gerar resíduos sólidos e emissões de gases de efeito estufa. 

Além disso, a falta de planejamento adequado e de medidas de mitigação pode causar danos à biodiversidade local, 
alterações no ciclo hidrologico e comprometimento de ecossistemas naturais. E fundamental que os profissionais 
envolvidos na execução dos projetos estejam cientes dos impactos ambientais potenciais e adotem práticas 
sustentáveis durante todas as etapas do processo. 

Uma solução para minimizar os impactos ambientais gerados por essas atividades é a implementação de medidas de 
compensação ambiental, como o plantio de arvores nativas, a recuperação de  areas  degradadas e a adoção de 
tecnologias limpas e sustentáveis. Além disso, a realização de estudos de impacto ambiental e a consulta pública 
podem contribuir para a identificação e mitigação de possíveis danos ao meio ambiente. E essencial que as 
empresas contratadas estejam comprometidas com a sustentabilidade e a preservação dos recursos naturais. 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS EJOU INTERDEPENDENTES 

A contratação envolve um objeto correlato, porem não interdependente. Isso significa que as partes envolvidas 
possuem uma relação de conexão, mas não são totalmente dependentes uma da outra para a execução do contrato. 

14. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

1. Elaborar o termo de referência, contendo as especificações técnicas e os requisitos necessários para a execução 
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2. Realizar a pesquisa de mercado para identificar possíveis fornecedores e realizar a seleção por meio de processo 
licitatório, garantindo a transparência e a competitividade na contratação. 

3. Capacitar os servidores responsáveis pela fiscalização e gestão contratual, fornecendo treinamentos sobre as 
normas e procedimentos a serem seguidos durante a execução do contrato. 

4. Realizar a análise da documentação dos licitantes vencedores, verificando a regularidade fiscal, trabalhista e 
jurídica, para garantir a idoneidade das empresas contratadas. 

5. Formalizar o contrato de prestação de serviços em engenharia, estabelecendo as obrigações e responsabilidades 
de ambas as partes, bem como os prazos e condições de pagamento. 

6. Estabelecer um plano de acompanhamento e monitoramento da execução dos serviços, com a definição de 
indicadores de desempenho e metas a serem alcançadas. 

7. Realizar a gestão do contrato de forma eficiente, garantindo o cumprimento das clausulas contratuais, a qualidade 
dos serviços prestados e a conformidade com as normas e regulamentos aplicáveis. 

15. DECLARAÇÃO DE VIABIUDADE 

A contratação dos serviços em engenharia para prestação de serviços na  area  de engenharia civil, engenharia 
elétrica e arquitetônica para ficar a disposição da Secretaria de Educação do município de Irauguba/CE é uma 
medida de extrema importância para garantir a qualidade e eficiência das obras e projetos realizados pela 
administração pública. 

A Lei 14.133/2021 de licitações estabelece os principios e normas gerais para as contratações públicas, visando 
garantir a transparência, a competitividade e a eficiência na aplicação dos recursos públicos. Nesse sentido, a 
contratação de serviços em engenharia por meio de processo licitatório é fundamental para assegurar a seleção da 
melhor proposta técnica e econômica para atender as necessidades do município. 

A contratação de uma empresa especializada em engenharia civil, elétrica e arquitetônica permitirá que a Secretaria 
de Infraestrutura conte com profissionais qualificados e capacitados para elaborar projetos, fiscalizar obras, realizar 
vistorias e garantir a adequada execução dos serviços. Além disso, a disponibilidade desses profissionais facilitará a 
tomada de decisões e a implementação de ações de forma mais ágil e eficiente. 

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e 
na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, 
atendendo aos padrões e preços de mercado. 

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Após analise detalhada do objeto de contratação pública para prestação de serviços em engenharia civil, engenharia 
elétrica e arquitetônica para a Secretaria de Educação do município de IrauçubaJCE, conduimos que a contratação 
adequada para atender a necessidade a que se destina. A contratação desses serviços é fundamental para o 
desenvolvimento e manutenção da infraestrutura do município, garantindo a qualidade e segurança das obras 
realizadas. 

Portanto, consideramos que a contratação dos serviços em engenharia para a Secretaria de Educação de 
trauguba/CE é fundamental para atender as demandas do municipio e garantir a eficiência e eficácia na execução de 
projetos e obras de infraestrutura. A presença de profissionais capacitados e especializados nessas  areas  é essencial 
para o sucesso e a qualidade das intervenções realizadas, contribuindo para o desenvolvimento sustentável e o 
bem-estar da comunidade local. 

Irauguba Irauguba-CE, 15 de Abril de 2025. 

Maria Ri de Sousa 
Assessora de Planejamento e Gestão Administrativa 

410/2025 
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ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO 
EM ENGENHARIA CIVIL PARA OS SERVIÇOS E OBRAS, DE RESPONSABILIDADE DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE IRAUQUBA/CE. 

1.2. Dos quantitativos e valores estimados: 

LOTE UNIDO 

Item Descrição do item Unid. 
medida Quant. Valor 

médio Valor total 

1 

SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO EM ENGENHARIA CIVIL 
E ARQUITETURA PARA OS SERVIÇOS E OBRAS DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 
CONTRATAÇÃO 	DE 	EMPRESA 	ESPECIALIZADA 	EM 
ENGENHARIA 	CONSULTIVA, 	PARA 	PRESTAÇÃO 	DE 
SERVIÇOS 	E 	ATIVIDADES 	TÉCNICAS 	NA 	AREA 	DE 
ENGENHARIA CIVIL, PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS 
ARQUITETÔNICOS, 	ELÉTRICO, 	ESTRUTURAL 	E 
HIDRÁULICO E SANITÁRIO DE PEQUENO E MÉDIO PORTE, 
PLANTAS, 	MEMORIAL 	DE 	CALCULO, 	BDI, 	PLANILHAS 
ORÇAMENTARIAS, CRONOGRAMA FISICO, FINANCEIRO E 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS EMISSÕES DE LAUDOS E 
ESTUDOS 	TÉCNICOS 	PRELIMINAR 	(ETP). 
ACOMPANHAMENTO, 	GERENCIAMENTO, 	FISCALIZAÇÃO, 
SUPERVISÃO, ASSESSORIA TÉCNICA E ANÁLISE DE OBRAS 
NA  AREA  DE INFRAESTRUTURA EDUCACIONAL E COM 
ATUAÇÃO 	POR 	MEIO 	DO 	SISTEMA 	INTEGRADO 	DE 
MONITORAMENTO, EXECUÇÃO E CONTROLE-SIMEC, DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICIPIO DE IRAUQUBA/CE. 

MS 12 R$ 
19.467,32 

R$ 
233.607,84 

VALOR GLOBAL: R$ 233.607,84 

1.3. 0 valor estimado para esta contratação é de R$ 233.607,84 (duzentos e trinta e três mil 
seiscentos e sete reais e oitenta e quatro centavos), conforme pesquisa de mercado, anexo aos 
autos deste processo de contratação, de responsabilidade da Sra. Joeline Ribeiro Xavier 
Fernandes, Chefe do Setor de Planejamento de Compras da Prefeitura Municipal de lrauçuba. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
2.1. Esta contratação fundamenta-se no  Art.  28. Inciso ll da Lei Federal n° 14.133/2021, Decreto 
Municipal n° 120, de 29 de dezembro de 2023 e demais normas legais e regulamentares atinentes 
matéria. 

2.2. 0 contrato terá vigência, a partir da sua assinatura por um ano, podendo ser prorrogado nos 
termos do artigo 105 e 106 da Lei n° 14.133/2021. 

2.3. Justificativa da contratação: 
A contratação de serviço técnico especializado em engenharia civil para elaboração de projetos de 
pequeno e médio porte, juntamente com Anotação de Responsabilidade Técnica  (ART),  é 
fundamental para garantir a qualidade e a segurança das obras realizadas pela Secretaria de 
Educação. A elaboração de plantas em geral, planilhas orçamentarias, cronograma físico-financeiro, 
memorial descritivo e/ou especificações técnicas, memorial de cálculo, BDI, encargos, composições 

C)  Centro Administrativo - Sede da Secretaria da Administração 
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unitárias, anteprojeto e Estudo Técnico Preliminar (ETP) são etapas essenciais para o planejamento 
e execução adequada das obras. Diante da alta demanda por projetos de infraestrutura educacional 
e acompanhamento de obras, a criação de uma equipe especializada se torna essencial. Isso 
garantiria maior eficiência na elaboração de projetos, agilidade no acompanhamento das obras e 
melhor planejamento para atender as necessidades da comunidade escolar. Além disso, uma 
equipe dedicada possibilitaria a captação de recursos específicos para o setor, assegurando 
melhorias continuas na estrutura das escolas. 

Além disso, o acompanhamento e fiscalização de obras e serviços de engenharia, juntamente com 
a emissão de laudos e atestados de execução de serviços, garantem a conformidade com as 
normas técnicas e legais vigentes, assegurando a correta aplicação dos recursos públicos e a 
entrega de obras de qualidade a comunidade escolar. 0 acompanhamento e atualização do 
Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle (SIMEC) também são importantes para 
garantir a transparência e a eficiência na gestão dos projetos da Secretaria de Educação. 

Dessa forma, justifica-se a contratação de empresa especializada em engenharia consultiva para 
prestação de serviços técnicos na  area  de engenharia civil, abrangendo a elaboração de projetos 
arquitetônicos, elétricos, estruturais, hidráulicos e sanitários de pequeno e médio porte, Inclui a 
elaboração de plantas, memoriais de cálculo, BDI, planilhas orçamentarias, cronogramas físico-
financeiros e especificações técnicas, além da emissão de laudos e estudos técnicos preliminares 
(ETP). Também contempla atividades de acompanhamento, gerenciamento, fiscalização, 
supervisão, assessoria técnica e análise de obras voltadas para a infraestrutura educacional, com 
atuação integrada ao Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle (SIMEC), sob a 
responsabilidade da Secretaria de Educação do Município de Irauguba/CE. 

3. DESCRIÇÃO DA soLugiko como UM TODO 
3.1. A solução para o objeto de contratação pública consiste na contratação de uma empresa 
especializada em prestação de serviços técnico em engenharia civil para prestar os serviços e 
obras, de responsabilidade da Secretaria de Educação do Município de Irauçuba - CE. A empresa 
contratada deverá disponibilizar profissionais qualificados para realizar projetos, fiscalização e 
acompanhamento de obras, garantindo a qualidade e segurança das construções públicas. A 
contratação deve seguir os tramites da Lei 14.133/2021 de licitações públicas, garantindo 
transparência e eficiência no processo de seleção da empresa prestadora dos serviços. A 
contratação  sera  feita através de licitação na modalidade concorrência eletrônica. 

3.2. Forma de execução da contratação: Indireta, em regime de empreitada por preço global. 

4. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 
4.1. Os requisitos necessários para a presente contratação são: 

4.1.1. Capacidade técnica: A empresa contratada deve possuir profissionais qualificados e com 
experiência comprovada nas  areas  de engenharia civil, com o devido registro e reconhecimento nos 
respectivos conselhos de classe, CREA. 

4.1.2. Regularidade fiscal: A empresa deve estar em situação regular perante os órgãos fiscais e 
tributários, apresentando certidões negativas de débitos. 

4.1.3. Capacidade financeira: A empresa deve possuir capacidade financeira para executar os 
serviços contratados, garantindo a qualidade e a continuidade dos mesmos. 

4.1.4. Cumprimento de prazos: A empresa deve demonstrar capacidade de cumprir os prazos 
estabelecidos para a execução dos serviços, garantindo a entrega dentro do cronograma previsto. 
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4.1.5. Transparência e ética: A empresa deve atuar de forma transparente e ética, seguindo as 
normas e regulamentos vigentes, evitando qualquer tipo de conduta antiética ou ilegal. 

4.1.6. Qualidade dos serviços: A empresa deve garantir a qualidade dos serviços prestados, 
atendendo As necessidades e expectativas do Município de Irauçuba, de acordo com as 
especificações técnicas estabelecidas no contrato. 

4.1.7. E necessário que os serviços sejam acompanhados por meio do Sistema Integrado de 
Monitoramento, Execução e Controle do Ministério da Educação (SIMEC), garantindo maior 
controle e transparência na execução das atividades. 

4.2. SUBCONTRATAÇÃO 
4.2.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação. 

4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: Não haverá exigência da garantia da contratação nos 
termos do artigo 96 e seguintes da Lei n° 14.133/2021. 

4.4. MODELO DE ExEcugÃo DO OBJETO: No processo licitatório deverá a licitante observar as 
regras estabelecidas pela Lei n° 14.133/2021 acerca da participação no procedimento. A empresa 
contratada deverá: 

a) Observar as diretrizes quanto a execução dos serviços de engenharia, bem como obedecer As 
normas correlatas relacionadas ao objeto da contratação; 

b) Executar o contrato conforme o projeto, as especificações contidas no Termo de Referência e 
seus anexos, assim como seguir os termos de sua proposta; 

c) Manter o padrão de qualidade e apresentar a melhor prática executiva; 

d) Comunicar ao Fiscal do Contrato qualquer ocorrência irregular que se verifique no local dos 
serviços; 

e) Prestar esclarecimentos ou informações quando solicitado pela CONTRATANTE. 

5. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO E EXECUÇÃO CONTRATUAL: 
5.1. Disponibilizar os serviços de consultoria, assessoramento, coordenação, supervisão e 
fiscalização, nas instalações da contratante, sem limite de quantidade para realização de consultas 
a serem feitas por servidores do Município decorrentes de dúvidas suscitadas em face de fatos 
supervenientes, devendo toda e qualquer orientação ser dada somente por profissionais 
devidamente habilitados, e em observância ao que prescreve o instrumento convocatório/edital e 
seus anexos. 

5.2. Disponibilizar na prestação dos serviços de "consultoria, assessoramento, coordenação, 
supervisão e fiscalização", somente profissionais devidamente habilitados, com visitas semanais  in  
/oco (Zona Urbana e Zona Rural do Município) dos técnicos responsáveis, avocando para si todas 
as despesas decorrentes tais como (custo com mão de obra, transporte, alimentação e 
hospedagem), isentando o Município de qualquer despesa adicional. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
6.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 
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6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. 0 CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento 
equivalente. 

6.5. Após a assinatura do contrato, o CONTRATANTE poderá convocar o representante da 
empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021,  art.  117, caput). 

6.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto n° 11.246/2022,  art.  22, VI); 

6.7.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133/2021,  art.  117, §1°, e Decreto n° 
11.246/2022,  art.  22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto n°11.246/2022,  art.  22,  III);  

6.7.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246/2022,  art.  22, IV); 

6.7.4. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 
11.246/2022,  art.  21,11). 

6.8. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário  (Art.  23, I e II, do Decreto n° 11.246/2022). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246/2022,  art.  23, 
IV). 

6.9. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
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adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 
11.246/2022,  art.  21, IV). 

6.9.1. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 
11.246/2022,  art.  21,111). 

6.9.2. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246/2022,  art.  21, VIII). 

6.9.3. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  
art.  158 da Lei n° 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. (Decreto n° 11.246/2022,  art.  21, X). 

6.10. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246/2022,  art.  21, VI). 

6.11. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato. 

6.12. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato. 

6.12.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 

7.5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.5.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

a) A nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos 
serviços devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento, 
devidamente assinados pelas partes. 

7.5.2. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade Gestora: 

7.5.2.1. A administração da Unidade Gestora adotará providências junto ao fiscal do contrato, 
visando a atestação da execução do serviço. 

7.5.2.2. 0 fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que 
importem em glosa de valores, indicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as 
condições ajustadas. 

7.6. Recebimento do serviço 
7.6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante relatório de execução dos serviços de forma detalhada, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo nos termos do  art.  140, 
I, a, da Lei n°14.133/2021. 
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7.6.1.1. 0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela do 
mês a ser paga. 

7.6.1.2. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.6.1.3. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

7.6.1.4. 0 fiscal setorial do contrato, quando for o caso, realizará o recebimento provisório sob o 
ponto de vista técnico e administrativo. 

7.6.2. 0 contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.6.2.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório nos termos do  art.  119 c/c  art.  140 da Lei n° 14133/2021. 

7.6.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.6.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.2.4. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.2.4.1. Emitir documento comprobat6rio da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

7.2.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções; 

7.2.4.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.2.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor mensal exato. 

7.2.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  
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7.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto á dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133/2021, comunicando-se 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.2.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.7. Liquidação 

7.7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.7.1.1. 0 prazo de que trata o item anterior  sera  reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso lido  art.  75 da Lei n°14.133/2021. 

7.7.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

C) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e de seus créditos. 

7.7.1.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

7.7.1.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
Sistema de Cadastro de Fornecedores e após junto ao cadastral unificado disponível no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) após a sua integralização. 

7.8. Prazo de pagamento: 

7.8.1. 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dias) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade 
competente. 

7.8.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do indice IGP-M/FGV de correção monetária. 

7.9. Forma de pagamento: 

7.9.1. 0 pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser 
indicado pelo mesmo. 
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7.9.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

7.9.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.9.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.9.5. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

8. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO GLOBAL, utilizando o modo de disputa ABERTO. 

9. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.1.1. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: Inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

9.1.2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL - 
SLU: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor devidamente registrado no 
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial (não sendo o contrato social consolidado 
apresentar juntamente todos os aditivos a este) em se tratando de sociedades empresárias: 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 

9.1.3. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.1.4. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO 
PAÍS: Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

Obs.: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

9.1.5. Cópia de Documento Oficial com foto e CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da 
empresa, conforme o caso; 

9.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

9.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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9.2.2. Certidão Conjunta Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos Relativos 
a Tributos Federais e a Divida Ativa da União em conjunto com Prova de regularidade relativa a 
Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, 
instituidos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS); 

9.2.3. Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos Estaduais; 

9.2.4. Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos Municipais, relativa 
ao Município da sede do licitante; 

9.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do 
FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei; 

9.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

9.2.7. Declaração formal da inexistência de menor de 18 anos de idade em trabalho penoso, 
insalubre e noturno nos quadros da empresa, firmada pelo responsável legal da empresa, sob as 
penas da Lei, para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  Art.  7° da Constituição Federal. 

9.2.8. Declaração de que se encontra desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, a 
declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, no caso 
de apresentação de certificado de registro cadastral unificado que substitua os documentos 
elencados no subitem. 

9.2.9. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

9.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
9.3.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

9.3.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

9.3.3. Registro ou inscrição da empresa LICITANTE no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia), ou em outro conselho competente, da região a que estiver vinculada, que comprove o 
exercício da atividade relacionada com o objeto da licitação. 

9.3.4. Para comprovar a aptidão à execução do objeto a ser contratado, a LICITANTE deverá 
atender as exigências quanto à capacidade técnica operacional e a capacidade técnica profissional, 
conforme descrito a seguir: 

9.3.4.1. A LICITANTE deve comprovar experiência na execução de objeto de mesmo caráter e de 
igual complexidade ou superior, e que comprove ter executado as parcelas de maior relevância, de 
acordo com as tabelas adiante. A comprovação deve ser feita por meio de "atestado" e/ou "certidão" 
e/ou "declaração" e/ou  CAT  com ou sem emissão de atestado emitido por pessoa jurídica e 
registrado no CREA ou Conselho Profissional Competente e/ou Certidão de Acervo Operacional - 
CAO (capacidade técnica operacional). 

9.3.5. A LICITANTE devera comprovar ter executado, a qualquer momento, serviços similares ou 
superior, e cuja(s) parcela(s) de maior relevância técnica, tenha(m) sido: 

a. Fiscalização de obras públicas;  
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9.3.6. 0 LICITANTE devera preencher as informações constantes do QUADRO 01 (ANEXO VI) - 
RELAÇÃO DO(S) SERVIÇO(S) EXECUTADO(S) PELO PROPONENTE COMPATÍVEL(IS) COM 0 
OBJETO DA LICITAÇÃO. 

9.3.7. Declaração formal emitida pela LICITANTE de que os equipamentos necessários para 
execução dos serviços de que trata o objeto desta licitação estarão disponíveis e em perfeitas 
condições de uso quando da contratação. Esses equipamentos estarão sujeitos a vistoria  "in  loco" 
pelo ADMINISTRAÇÃO, por ocasião da contratação e sempre que necessário 

9.3.8. Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, 
bem como a qualificação profissional de cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos. A equipe técnica devera ser composta por no minimo: 

a) 01 Engenheiro civil pleno; 
b) 01 Engenheiro civil júnior. 

9.3.9. Os "profissionais técnicos indicados" deverão fazer parte do quadro da empresa e terem 
experiência na execução de objeto de mesmo caráter e de igual complexidade ou superior, que 
comprovem as parcelas de maior relevância. A comprovação deve ser feita por meio de "atestado" 
e/ou "certidão" e/ou "declaração", e/ou  CAT  com ou sem emissão de atestado emitido por pessoa 
jurídica e registrado no CREA ou Conselho Profissional Competente, relativo à execução dos 
serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação 
(capacidade técnica profissional). 

a. Fiscalização de obras públicas; 

9.3.10. A comprovação de vinculação ao quadro da licitante  sera  feita: 

a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social ou estatuto social e aditivos. 

b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente 
registrada junto ao órgão competente. 

c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação  sera  atendida 
mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 
devidamente assinada ou Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação 
civil comum. 

d) Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado, acompanhado de 
anuência deste (Acórdão 1446/2015 Plenário). 

9.3.3. Qualificação Econômico-Financeira 

9.3.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da 
sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes 
termos devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, acompanhado das notas explicativas, 
sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por  
indices  oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
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9.3.3.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicilio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro 
Diário do qual foi extraído. 

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n° 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou 
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em 
que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na 
localidade em que esta a sede da companhia; 

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; 
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se as 
normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 

9.3.3.3. As empresas recém constituídas e não havendo qualquer exigência legal, ficarão 
autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura devidamente 
registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

9.3.3.4. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.4.6.1, no mínimo: 
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e 
encerramento). 

9.3.3.5. As copias deverão ser originarias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 

9.3.3.6. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital -  SPED  poderá apresenta-
lo na forma da lei. 

9.3.3.6.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.4.6.7 engloba, no 
minimo: 

a) Balanço Patrimonial; 

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 

c) Termos de abertura e de encerramento; 

d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o  Art.  2° do 
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 

Obs.: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital -  Sped,  instituído pelo 
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil 
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda.  (Art.  1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

9.3.3.7. As cópias deverão ser originarias do Livro Diário constante do  SPED.  

9.3.3.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
2003/2021 e 2142/2023) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital -  SPED.  Para 
maiores informações, verificar o  site  www.receita.gov.br, no  link SPED.  Ficando a exigência de 
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 
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determina o  art.  5° das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência 
no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

9.3.3.9. Com base nos dados extraídos do balanço  sera  avaliada a capacidade financeira da 
empresa, em conformidade com o  art.  19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n° 06/2013- MPOG, 
as empresas deverão apresentar o calculo dos  indices  financeiros, sendo qualificadas apenas as 
que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e 
formulações: a boa situação financeira  sera  baseada na obtenção de  indices  de Liquidez Geral 
(LG), maior que um (>1), Solvência Geral  (SG),  maior que um (>1) e Liquidez Corrente  (LC),  maior 
que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

SG = 	 Ativo  Total  
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

LC  = 	Ativo Circulante 	 
Passivo Circulante 

9.3.3.10. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos  
indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  deverão comprovar 
patrimônio liquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo a 
comprovação ser feita relativamente a data de apresentação da proposta, mediante apresentação 
da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em prazo não superior a 
30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 

9.3.3.11. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extra judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade; 

9.3.4. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES: 

9.3.4.1. A proponente deverá DECLARAR: 

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do  art.  70 , 
>00011, da Constituição Federal; 

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Constituição Federal; 

c) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidõnea 
por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou 
transacionar com a Administração Pública de lrauçuba ou quaisquer de seus órgãos 
descentralizados (inciso Ill e IV do  art.  156 da Lei 14.133/2021); 

d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 

e) Esta adequada a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei n° 13.709/2018; 

f) Conhece na integra o Edital, esta ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus 
anexos, ao passo que se submete as condições nele estabeleci as, bem como de que a proposta  
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apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei  (art.  63, I, da Lei n° 14.133/2021). 

h) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o objeto 
da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado. 

i) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

10.1. As despesas correrão por conta das dotações orçamentárias, conforme tabela abaixo: 

ORGÃO 
GESTOR 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA ORIGEM DO RECURSO ELEMENTO DE 
DESPESAS/SUBELEMENTO 

EDUCAÇÃO 
0604 12 122 0002 2.027 — 
Manut. da Secretaria de 

Educação. 

Receita de imposto e transf. — 
Educação (Fonte 1500100100) 

e FUNDEB (1540000000) 

3.3.90.39.00/ 
3.3.90.39.05 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante termo de 
apostilamento. 

Irauçuba (CE), 16 de abril de 2025 

	

Alexsa 	raga de Sousa 

	

Secre 	de  Educação  
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ANEXO  III  — MODELOS DE DECLARAÇÕES 

Pelo presente instrumento, a empresa 	 , CNPJ n° 	 , com sede 
na 	 , através de seu representante legal infra-assinado, que: 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do  art.  68 da Lei n° 14.133/2021, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do  art.  7° da Constituição Federal. 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos 
para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os 
termos constantes neste Edital e seus anexos, e que, concordamos com todos os termos 
constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas 
as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está 
sendo apresentada para fins de habilitação. 

4) Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei n° 13.709/2018 - Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço objeto deste 
edital e em decorrência de obrigações legais e cumprimento do edital/instrumento contratual, 
notadamente em cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei n° 12.527/2011), da 
Legislação de Licitações e determinações legais emanadas dos Órgãos de Controle, terá acesso 
aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do 
CPF, RG, telefone, endereço físico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual, e poderá dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para 
atendimento de exigências dos órgãos de controle interno e externo. 

(Local e data).  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

; 
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(Obs.: Declarações em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO 111.2 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

Eu, 	 , portador do RG n° 	  e do CPF n° 
	 , representante legal do licitante 	 (nome empresarial), 
interessado em participar do Concorrência Eletrônica n° 	 , DECLARO, sob as 
penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou 
interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro 
licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 
licitatório; 

d) o conteúdo da proposta apresentada não  sera,  no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no 
presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao orgão licitante antes da 
abertura oficial das propostas; e 

f) o representante legal do licitante esta plenamente ciente do teor e da extensão desta 
declaração e que detém plenos poderes e informações para firma-la. DECLARO, ainda, que a 
pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a 
pratica de quaisquer outros atos lesivos a Administração Pública, nacional ou estrangeira, em 
atendimento a Lei Federal n° 12.846/ 2013. 

(Local e data).  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Declarações em papel timbrado da licitante) 

C)  Centro Administrativo - Sede da Secretaria da Administração 
Rua Walmar Braga, 507, Centro I irauguba-CE I CEP: 62.620-000 

licitacao@iraucuba.ce.gov.br  



:••• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUCUBA 

,p\ciPa/ 

ce 

cy 

Rubrics  

ANEXO 111.3 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

Nome 	completo. 	RG 

	 CPFn° 	 DECLARO, sob as penas da lei o devido 

cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

(Local e data).  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Declarações em papel timbrado da licitante) 

C)  Centro Administrativo - Sede da Secretaria da Administração 
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ANEXO 111.4 

DECLARAÇÃO ME/EPP 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

(Nome da empresa), CNPJ / MF n° 	  sediada (endereço completo) 

Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na 

modalidade de Concorrência, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do 

disposto na  LC  123/2006 

(Local e data).  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Declarações em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO 111.5 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO DE PROPOSTA 

Local e data 
A 
Prefeitura Municipal de Irauçuba 
Agente de Contratação e Equipe de Apoio 

   

REF.:  CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2025.04.24.02 

Prezados (as) Senhores (as), 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de Concorrência Eletrônica N° 
	 , cujo objeto é a 	 , conforme termo de 
Referência em anexo, pelo prego global de R$ 	  

Prazo de Inicio dos Serviços: 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da emissão de Ordem de 
Serviço. 

Obs.: 

• Independente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão incluídas 
todas as despesas necessárias à execução dos serviços. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a 
contar da data da abertura da licitação. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
Edital da licitação e seus anexos. 

(Local e data). 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Declarações em papel timbrado da licitante) 

C)  Centro Administrativo - Sede da Secretaria da Administração 
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ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° N° 

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE SI A 
SECRETARIA DE 	  E A 
EMPRESA 	 , PARA 0 FIM 
QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O MUNICIPIO DE IRAUÇUBA, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido à Av. Paulo 
Bastos, 1370, Bairro Centro, Irauguba — Ceará, inscrita no CNPJ sob N° 07.683.188/0001-69, e 
CGF 06.920.194-3, através da SECRETARIA 	  doravante denominado 
simplesmente como MUNICÍPIO, neste ato devidamente representado pelo(a) Sr(a). 
	 , brasileira, Secretária de 	 , residente e 
domiciliada à Rua 	  n° 	, Centro, Irauguba/CE, CEP: 
	 , inscrita no CPF de n° 	 , portador(a) do RG sob o N° 
	  Orgão Emissor e de outro lado, a empresa 
	  inscrita no CNPJ n° 	 , com sede á Rua 
	 , N° 	, Bairro. 	 , Cidade/UF, CEP: 	 , neste ato 
devidamente representada pelo senhor(a) 	 , residente e domiciliada na Rua 
	 , N° 	, Bairro: 	 , no município de 	 /UF, CEP: 
	 , portador(a) do RG n° 	  e CPF n° 	 , doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o resultado do Processo de 
	  pelo tipo: MENOR PREÇO — REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA 
POR PREÇO GLOBAL, tem entre si justa e contratada, pela Lei n° 14.133/2021 e pelo Decreto 
Municipal de N° 120 de 29 de dezembro de 2023 e demais normas regulamentares aplicáveis 
espécie e suas alterações, pela legislação complementar e em conformidade com os termos e 
condições do edital acima referido e de conformidade com as cláusulas e condições seguintes: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO  (art.  92,1 e II) 
1.1.0 objeto do presente instrumento é a 	 , tudo conforme 
especificações contidas no Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e da proposta 
adjudicada. 

1.2.0 regime será de execução indireta com empreitada por prego global 

2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
assinatura do contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

2.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

Cill
Centro Administrativo - Sede da Secretaria da Administrac5o 
Rua Walmar Braga, 507, Centro I Iraucuba-CE I CEP: 62.620-000 
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2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 

2.5. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE ExEcupÃo E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, IV, 
VII e XVIII) 

3.1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

3.1.1. 0 prazo de execução do objeto contratual até 12 (doze) meses, contado a partir do 
recebimento da primeira ordem de serviço ou instrumento equivalente. 

3.1.1. 0 prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 
3.2. Condições de execução: 

3.2.1.0 regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo 
ao edital. 

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
3.3.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 

3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.3.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente7  o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos nos termos da  art.  117 da Lei n°14.133/2021. 

3.3.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

0  Centro Administrativo - Sede da Secretaria da Administração 
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3.3.7.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da  art.  117 da Lei n° 14.133/2021. 

3.3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

3.3.7.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

3.3.7.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

3.3.7.6. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas á execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

3.3.8. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

3.3.8.1. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

3.3.8.2. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 

3.3.8.3. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o  art.  158 da Lei n° 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

3.3.9. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

3.3.10. 0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. 

3.3.11. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

4. CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
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4.1. Não será admitida a subcontratação. 
Rubrica 

5. CLÁUSULA QUINTA — PREÇO  (art.  92 V) 
5.1. 0 valor total da contratação é de R$ 	) 
5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

6. CLAUSULA SEXTA — PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 
6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
a) a nota fiscal fatura serviço — NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos 
serviços devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento, 
devidamente assinados pelas partes. 

6.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do 
CONTRATANTE: 

6.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a 
atestação da execução do serviço. 

6.1.1.2. 0 fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que 
importem em glosa de valores, indicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as 
condições ajustadas. 

6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela 
Secretaria de 	 , no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do 
recebimento do documento. 

6.2. Recebimento do serviço 
6.2.1. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 03 (três) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante relatório de execução dos serviços de forma detalhada, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo nos termos do  art.  140, 
I, a , da Lei n°14.133/2021. 

6.2.1.1. 0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela do 
mês a ser paga. 

6.2.1.2. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

6.2.1.3. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

6.2.1.4. 0 fiscal setorial do contrato, quando for o caso, realizará o recebimento provisório sob o 
ponto de vista técnico e administrativo. 

6.2.2. 0 contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo 4,fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as ventuais pendências que possam vir a 
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ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.2.2.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório nos termos do  art.  119 c/c  art.  140 da Lei n°14133/2021. 

6.2.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

6.2.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

6.2.4. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

6.2.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

6.2.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções; 

6.2.4.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.2.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor mensal exato. 

6.2.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

6.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133/2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6.2.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

6.2.8. Liquidação 

6.2.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta se ""$, prorrogáveis por igual período. 
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6.2.8.1.1. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso li do  art.  75 da Lei n° 14.133/2021. 

6.2.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e de seus créditos. 

6.2.8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

6.2.8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
Sistema de Cadastro de Fornecedores e após junto ao cadastral unificado disponível no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) após a sua integralização. 

6.2.9. Prazo de pagamento: 

6.2.9.1. 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa. 

6.2.9.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do indice IGP-M/FGV de correção monetária. 

6.2.10. Forma de pagamento: 
6.2.10.1. 0 pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser 
indicado pelo mesmo. 

6.2.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

6.2.10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

6.2.10.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente 

6.2.11.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123/2006, não sofrera a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

7. CLAUSULA SÉTIMA — REAJUSTE  (art.  92 V) 
7.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M/FGV OU IPCA/IBGE, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um anoserá contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)o(s) indice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLAUSULA OITAVA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto á dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 
14.133/2021; 

8.1.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.9. Cientificar a Assessoria Jurídica/Procuradoria para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 120 (cento e v tét dias corridos. 
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8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 

8.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do  art.  93, §2°, da Lei n° 14.133/2021. 

8.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLAUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 
9.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no 
termo de referência; 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 

9.4. Atender ás determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior  (art.  
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender ás 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133/2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa 
da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 
1.751, de 2 de outubro de 2014; 

b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, através 
de Certificado de Regularidade — CRF; e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VI l-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10  de maio de 
1943."  (NR),  conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos á execução do empreendimento. 

9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância és normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam és especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116); 

9.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, 
parágrafo único); 

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.19. Arcar com o  Onus  decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  
124, II, d, da Lei n° 14.133/2021; 

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

9.21Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

C)  
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10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 
que eventualmente venha a ser firmado,a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92 XII) 
11.1 Não haverá exigência de garantia contratual. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, 
XIV) 
12.1. Na forma prevista no item 11 do Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92 XIX) 
13.1. 0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. 0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem  Onus  para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 

13.5. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.8. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Indenizações e multas. 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que  sera  concedida indenização por meio de termo 
indenizatório  (art.  131, caput, da Lei n°14.133/2021).  
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13.10. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, atéo terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n° 14.133/2021). 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92 VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão oneradas a seguinte dotação 
orçamentária do programa para o exercício de 2025 e subsequente: 

ORGA0 
GESTOR 

DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA ORIGEM DE RECURSO 

ELEMENTO DE  
DESPESAS/ 

SUBELEMENTO 

Educação 
0604 12 122 0002 2.027 

— Manutenção da 
Secretaria de Educação. 

Receita de imposto e  
transf. — Educação - 

(Fonte 1500100100) e 
FUNDEB (1540000000) 

3.3.90.39.00/ 
3.3.90.39.05 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA—DOS CASOS OMISSOS  (art.  92  III)  
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES 
16.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas 
nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

16.2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será 
calculada sobre o valor dos serviços não concluidos, competindo sua aplicação ao titular do órgão 
contratante, observando os seguintes percentuais: 

16.2.1. de 1% (um por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) dias; e 

16.2.2. de 2% (dois por cento), por dia de atraso a partir do 16° (décimo sexto) dia, até o limite 
correspondente a 30 (trinta) dias; e 

16.2.3. de 3% (três por cento), por dia de atraso a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia, até o limite 
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato 
correspondente, aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei Federal n°  
14.133/2021. 

16.3. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a 
Contratada: 

16.3.1. Prestar informações inexatas ou obstaculizar o acesso à fiscalização da Prefeitura 
Municipal, no cumprimento de suas atividades; 

16.3.2. Desatender às determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal; e 

16.3.3. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo 
ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida. 

16.3.4. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a 
Contratada: 
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16.3.5. Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou 
especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, ás suas 
expensas; 

16.3.6. Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, 
negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, 
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados; 

16.3.7. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, 
dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da 
obrigação da Contratada em reparar os danos causados. 

16.4. ADVERTÊNCIA 
16.4.1. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: 

16.4.2. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que 
acarretem pequeno prejuízo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicação de multa 
moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo; 

16.4.3. Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o 
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 

16.4.4. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das 
atividades da Prefeitura Municipal, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de 
suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 

16.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
16.5.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Irauçuba, pode 
ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o 
procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação; 

16.5.2. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal por prazo 
de até 2 (dois) anos, nas seguintes situações: 

16.5.3. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na Concorrência 
Eletrônica que tenha acarretado prejuízos significativos para a Prefeitura Municipal; 

16.5.4. Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de 
advertência. 

16.5.5. Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela 
Prefeitura Municipal. 

16.5.6. Não concluir os serviços contratados; 

16.5.7. Prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra 
irregularidade, contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou 
correção no prazo determinado pela Prefeitura Municipal de Irauçuba; 

16.5.8. Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal, 
ensejando a rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório; 

16.5.9. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da li itação;  
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16.5.10. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 

16.5.11. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, 
sem consentimento prévio da Prefeitura Municipal. 

16.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
16.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário da pasta, se constatada a ma-
fé, ação maliciosa e premeditada, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de 
faltas que acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal de lrauçuba. 

16.6.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, perante a Prefeitura Municipal de lrauçuba após ressarcidos os prejuízos e decorrido o 
prazo de 02 (dois) anos. 

16.6.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será 
aplicada ao licitante ou contratado nos casos em que: 

16.6.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

16.6.5. Praticarem atos ilicitos, visando frustraras objetivos da licitação; 

16.6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, 
em virtude de atos ilícitos praticados; 

16.6.7. Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste 
contrato, sem consentimento prévio da Prefeitura Municipal, em caso de reincidência; 

16.6.8. Apresentarem a Prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em 
parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual; 

16.6.9. Praticarem fato capitulado como crime pela Lei Federal n°  14.133/2021. 

16.6.10. Independentemente das sanções a que se referem os itens 16.2 a 16.3, o licitante ou 
contratado está sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a 
Prefeitura Municipal de lrauçuba propor que seja responsabilizado: 

16.6.11. Civilmente, nos termos do Código Civil; 

16.6.12. Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício 
profissional a elas pertinentes; 

16.6.13. Criminalmente, na forma da legislação pertinente. 

16.6.14. Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que 
tal penalidade seja descontada de seus haveres. 

16.6.15. As sanções serão aplicadas pela prefeita Municipal de Irauguba, facultada a defesa prévia 
do interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da 
declaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 15 quinze) dias da abertura de vista, 
conforme artigos 157 e 158 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
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16.6.16. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter 
assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLAUSULA DÉCIMA SETIMA — ALTERAÇÕES 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e 
n° 14.133/2021. 

compensatório e 
perdas e danos 

seguintes da Lei 

17.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários,até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação daconsultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo devera 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133/2021). 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133/2021. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA— PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133/2021, bem como no 
respectivo sitio oficial na  Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n° 14.133/2021 e ao  art.  8°, 
§2°, da Lei n°12.527/2011. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA — FORO  (art.  92, 41°) 
19.1. As partes elegem o Foro de lrauçuba, Estado do Ceara, para dirimir qualquer conflito ou litígio 
desta relação contratual celebrado entre as partes, com renúncia expressa a qualquer outro mais 
privilegiado que seja, conforme  art.  92, §1°, da Lei n° 14.133/2021. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA — DA DESIGNAÇÃO DO FICAL DE CONTRATO: 
20.1. Fica designado nos termos da Lei n° 14.133/2021 e Decreto Municipal N° 120 de 29 dezembro 
de 2023. 

lrauçuba — CE, 	de 	 de 2025. 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 
1. 	 

CPF:  

CONTRATADA  

2. 	 
CPF:  
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